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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

 Justiça de Primeira Instância

Comarca de Araguari / 1ª Vara Cível da Comarca de Araguari

Avenida Doutor Oswaldo Pieruccetti, 400, - até 999/1000, Sibipiruna, Araguari - MG - CEP: 38445-130

PROCESSO Nº: 5003954-16.2026.8.13.0035

CLASSE: [CÍVEL] RECUPERAÇÃO JUDICIAL (129)

ASSUNTO: [Administração judicial] 3

AUTOR: AGRICOLA ESPIRITO SANTO LTDA CPF: 40.246.112/0001-41 e outros

RÉU: ERICO TREBESCHI CPF: 65.040.316/0001-52

 

DECISÃO

 

        Visto.

         

        Trata-se de pedido de Recuperação Judicial ajuizado por AGRÍCOLA SÃO JUDAS LTDA,
SÃO CRISTÓVÃO LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, AGRÍCOLA ESPÍRITO SANTO LTDA,
TREBESCHI TOMATES SUL LTDA, TREBESCHI TOMATES MINAS LTDA, TREBESCHI
TOMATES GOIÁS LTDA, TREBESCHI TOMATES DF LTDA, TREBESCHI TOMATES CEARÁ
LTDA, EDSON ANTONIO TREBESCHI e ERICO TREBESCHI, todos qualificados.

         

                Alegam os Requerentes, em apertada síntese, que foram acometidos por crise
econômico-financeira decorrente de fatores climáticos e elevação de custos de produção, apresentando
passivo superior a R$ 1,2 bilhão. Requerem, liminarmente, a antecipação dos efeitos do stay period e o
deferimento da consolidação substancial.

         

        Pois bem.
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        De acordo com o art. 51-A, da Lei nº 11.101/2005, incluído pela Lei nº 14.112/2020, o Juiz
poderá utilizar-se de profissional de confiança para promover a constatação prévia acerca das reais
condições de funcionamento da parte Requerente e da regularidade e completude da documentação
apresentada.

         

        Além disso, o art.1º da Recomendação n.º 57 do Conselho Nacional de Justiça recomenda
aos magistrados responsáveis pelo processamento e julgamento dos processos de recuperação
empresarial, em varas especializadas ou não, que determinem a constatação das reais condições de
funcionamento da empresa requerente, bem como a verificação da completude e da regularidade da
documentação apresentada pela devedora/requerente, previamente ao deferimento do processamento da
recuperação empresarial, com observância do disposto no art. 51-A da Lei no 11.101/2005. (redação dada
pela Recomendação n. 112, de 20.10.2021).

         

               A mesma recomendação acima mencionada, em seus artigos 2º e 3º, respectivamente,
dispõem que caso a constatação prévia indique a inexistência de atividade da empresa, potencial ou real, o
juiz poderá indeferir a petição inicial ou caso a constatação prévia indique a incompletude ou
irregularidade da documentação apresentada com a petição inicial e o devedor não providencie a sua
emenda, o juiz poderá indeferir a petição inicial.

         

                Dessa forma, antes de decidir sobre o processamento da recuperação judicial, reputo
prudente a elaboração de constatação prévia, na forma do art. 51-A, da Lei nº 11.101/2005.

         

        No caso em tela a complexidade e dimensão da causa evidenciadas pela multiplicidade de
empresas e estrutura de grupo, vultuoso passivo, abrangência geográfica, escala de produção, impacto
social e número de credores revela que a atuação de um único profissional poderia comprometer a
celeridade e a precisão técnica exigidas para o bom andamento da recuperação judicial.

         

        Assim, fundada no poder geral de cautela e a fim de assegurar a paridade de tratamento e a
transparência, determino a atuação de um Conselho de Administradores Judiciais, composto por 03 (três)
profissionais, para atuarem em regime de colaboração.

         

        Nomeio para atuarem no conselho e para elaboração e apresentação do laudo pericial de
constatação, no prazo de 5 (cinco) dias, os seguintes profissionais:

         

Inocêncio de Paula Administração Judicial Ltda., CNPJ nº51.948.152/0001-51, com endereço na
Rua Tomé de Souza, 830, Savassi, Belo Horizonte-MG, 30.140-136, e-mail: 

, telefone (31) 2555-3174;informacao@inocenciodepaulaadvogados.com.br

José Maurício Paiva Sociedade Individual de Advocacia, CNPJ 33.243.562/0001-15, com endereço
na Av. Bias Fortes, 349 – 8º andar, Lourdes, Belo Horizonte-MG, 30.170-011, e-mail:
contato@ajcontapaiva.com.br, telefone (31) 2342-5155;

Paoli Balbino & Balbino Sociedade de Advogados, CNPJ n.º 22.714.890/0001-36, com endereço na
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Av. Brasil, 1666 – 13º andar, Funcionários, Belo Horizonte-MG, 30.140-004, e-mail: 
, telefone (31) 3656-1514.contato@pbbadvogados.com.br

         

        Intimem-se para informarem se aceitam o  e, aceitando, para dar início imediato aosmunus
trabalhos, devendo o trabalho atender a diretriz do § 5º do art. 51A da Lei Nº 11.101/2005.

         

        Conforme disposto no §1º, do aludido artigo, a remuneração somente será arbitrada após
apresentação do laudo, levando-se em consideração a complexidade do trabalho desenvolvido e será
rateada entre os profissionais nomeados.

         

        Advirto às requerentes que deverão disponibilizar ao  toda a documentação apontadaexpert
como necessária para a constatação prévia, assim como o acesso às suas dependências, contadoria,
situação bancária e outras.

         

                Ademais, quanto ao pedido de antecipação da suspensão das execuções ( ),stay period
formulado com base no Art. 6º, §12º da LRF, , por ora.INDEFIRO-O

         

        Isso porque conforme a sistemática da Lei 11.101/05 a suspensão das ações e execuções é
efeito jurídico do deferimento do processamento da recuperação judicial (Art. 6º c/c Art. 52, III). No caso
concreto, a análise da admissibilidade do pedido foi postergada para após a realização da constatação
prévia acima determinada.

         

                Não se vislumbra, neste momento inaugural, perigo de dano iminente que não possa
aguardar o prazo exíguo de 5 (cinco) dias para a conclusão da perícia de constatação, especialmente
considerando que a proteção automática do patrimônio deve advir do preenchimento rigoroso dos
requisitos legais, o que será aferido pelo relatório técnico.

         

        Cumpra-se. Intimem-se.

         

        Araguari, data da assinatura eletrônica.  

ANA MARIA MARCO ANTONIO

Juíza de Direito

 1ª Vara Cível da Comarca de Araguari
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